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E vamos à luta!
EPE 2010

E s s a  f o i  a  d e c i -
são  das  t raba lhado -
r a s  e  t r a b a l h a d o r e s
d a  E P E  e m  A s s e m -
bléia real izada no úl-
t imo dia 20 no auditó-
r io da FNU, numa re-
ação à fal ta de vonta-
de pol í t ica dos admi-
n is t radores em aten-
derem às re iv ind ica-
ções da categoria.

Ficou ainda deci-
dido que:

1 ) Se rá  r ea l i za -
d o  a t o  n a  p r ó x i m a
q u a r t a - f e i r a ,  d i a  2 7
d e  o u t u b r o ,  a  p a r t i r
das 13 horas, à porta
da empresa na Aveni-
da Rio Branco, 1;

2 ) Que é preciso
cobrar  o  cumpr imen-
to do ACT vigente no
que diz respeito à po-
l í t ica de meri tocracia;

3 ) Propor  a rea-
ber tura das negocia-
ções para estabeleci-
mento de novos pata-
mares negociais com
b a s e  n o  q u e  o c o r r e
no Setor Elétr ico;  e

4 ) Busca r  i n f o r -

mações quanto a mo-
vimentações com pesso-
as recém-aprovadas em
concurso n o  p e r í o d o
e l e i t o r a l  t e n d o  e m
v is ta  imped i t i vos  le -
gais (contradizendo suas
próprias argumentações)
em detrimento da promo-
ção de p e s s o a s  d o
q u a d r o  p r ó p r i o  c o m
q u a l i f i c a ç õ e s  p a r a
tais cargos.

A A s s e m b l é i a  é
mais uma demonstra-
ç ã o  d a  c a p a c i d a d e
de mobi l ização da ca-
t e g o r i a  e  a  d i r e ç ã o
d o  S i n t e r g i a  e s p e r a
que a direção da EPE
t e n h a  s e n s i b i l i d a d e
para acei tar o diálogo
e buscar uma solução
negoc iada  em to rno
da Campanha Salar i -
al.

A  d i r e ç ã o  d o
Sinterg ia  parabeniza
t raba lhadoras  e  t ra -
b a l h a d o r e s  d a  E P E
p o r  s e g u i d a s  d e -
m o n s t r a ç õ e s  d e
consc iênc ia  co le t i va
e reaf i rma seu enten-

d imento de que nos-
sa unidade e capaci-
dade de mobi l ização
podem faze r  a  d i f e -
rença.

Mais que nunca é
prec iso  es ta r  a ten to
as  convocações  dos
Sindicatos porque esta
é a nossa forma de-
m o c r á t i c a  d e  d e -
monst rar  o  que que-
remos .

A  e x p e c t a t i v a
agora é que a empre-
sa retome as negoci-
ações tendo por base
o que ocor re  no Se-
tor Elétr ico e dê a tra-
b a l h a d o r a s  e  t r a b a -
lhadores do seu qua-
dro func ional  a  t ran-
qü i l idade necessár ia
para desempenharem
suas funções.

N a  r e a l i d a d e ,  o
que fal ta para fechar
o ACT pode ser deci-
dido com vontade po-
l í t ica dos administra-
dores da EPE.

A palavra, mais uma
vez, es tá  com a  em-
presa.
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No final da década de 1990, a OIT-Organização Interna-
cional do Trabalho, preocupada com os processos de
globalização da economia que trazem a flexibilização de
direitos e precarização do trabalho, apresenta como
contraponto o debate sobre globalização justa. Esta pro-
posta tem como foco o combate a pobreza e a miséria em
que populações inteiras foram submetidas - desemprego,
emprego degradante, informalidade e falta de proteção
social, fatores potencializados pelos processos de
globalização.
Para combater a desregulação das relações de trabalho é
necessário que os países invistam em políticas públicas
que garantam proteção social aos setores mais vulnerá-
veis da sociedade e o direito ao emprego, tendo o traba-
lho decente como eixo central. Sua efetivação tem como
base quatro pilares que o norteiam: 1) o respeito às nor-
mas da OIT, em especial as que tratam dos princípios e
direitos fundamentais no trabalho, a exemplo da conven-
ção nº 87 sobre liberdade de organização e direito a
sindicalização 2) direito ao emprego de boa qualidade; 3)
proteção social; 4) diálogo social, a exemplo da negocia-
ção coletiva no setor privado – convenção nº 98; setor
público – convenção nº 151, garantia da responsabilidade
compartilhada - convenção nº 156 e fim da demissão
imotivada - convenção nº 158.
O caminho para atingirmos este objetivo é longo e muitas
vezes difícil. Para que avanços aconteçam é necessário
a definição e implementação de políticas que tenham como
base o respeito à representação dos trabalhadores, a ga-
rantia da negociação coletiva e a plena liberdade de orga-
nização, inclusive nos locais de trabalho. É urgente a cri-
ação de instrumentos que inibam e punam as práticas
antissindicais, muito utilizadas por empregadores e gover-
nos contra as mobilizações sindicais. Por isso, a recente
criação pelo Ministério do Trabalho e Emprego (MTE)
do Conselho de Relações de Trabalho (CRT), proposta
muito debatida no Fórum Nacional do Trabalho, pode ser
um importante instrumento na negociação dos conflitos
entre capital e trabalho, mas para isso é necessário defi-
nir claramente o seu papel e funcionamento.
Vale salientar a importância do papel do Estado na
regulação das relações de trabalho para garantir parâ-
metros de direitos mínimos para o conjunto da classe tra-
balhadora. Algumas questões devem ter um marco regu-
latório geral definido em Lei, caso da jornada de trabalho,
da demissão imotivada, da contratação e negociação co-
letiva, do salário mínimo, da licença maternidade/paterni-
dade e das condições gerais de trabalho, cabendo às ne-
gociações o importante papel de ampliar esses direitos.
A luta pelo direito ao trabalho digno com emprego de qua-

lidade no Brasil, não é uma luta recente e passa, necessa-
riamente pela democratização das relações de trabalho
com o fortalecimento do papel do Estado, das instituições
e organizações sindicais fortes e participativas. Nesta di-
reção importante passo foi dado pelo Governo Lula ao
assinar compromisso junto a OIT pela implementação da
Agenda Hemisférica de Trabalho Decente e a constru-
ção tripartite de uma Agenda Nacional (ANTD), lançada
em maio desde ano e que deve ter prosseguimento nos
Estados a partir do próximo ano de 2011. Todas as dimen-
sões do trabalho decente compõem a agenda cotidiana da
CUT e fazem parte de seus princípios fundantes.
No contexto da crise internacional, trabalhadores e traba-
lhadoras organizadas por todo o planeta tem se mobiliza-
do para garantir a manutenção de direitos e empregos
que vem sendo solapados no último período, em especial
na Europa, onde as greves e mobilizações tomaram corpo
nestes últimos dias.
A Confederação Sindical Internacional (CSI) e Confede-
ração Sindical das Américas (CSA), a qual a CUT é filiada,
tem desenvolvido ações no mundo todo para que os tra-
balhadores não paguem pela crise. Como parte destas
ações a CSI realiza pelo terceiro ano consecutivo no dia
07 de outubro a III Jornada Mundial pelo Trabalho De-
cente. Importante momento de luta, integração e solidari-
edade entre trabalhadores de diferentes nações na pro-
moção do trabalho decente.
A III Jornada Mundial pelo Trabalho Decente traz como
eixo, três exigências apontadas por trabalhadores e traba-
lhadoras de todo o mundo:
1. Garantia de crescimento com geração de postos de
trabalho decentes, que são essenciais para superar a cri-
se e por fim à pobreza.
2. Proporcionar serviços públicos de qualidade que são
fundamentais para levar uma vida decente e não devem
ser reduzidos em função de “ajustes fiscais”.
3. Exigir que o setor financeiro pague pelo dano que tem
causado ao trabalhadores(as), colocando-se a serviço da
economia real e responda às necessidades humanas.
A CUT participa da III Jornada Mundial deste dia 07 de
outubro em conjunto com as demais centrais e convida a
todos e todas a fazerem parte desta luta. A jornada será
realizada na cidade de São Paulo e em diversas capitais
do País.
A garantia de trabalho digno com emprego de qualidade e
políticas públicas que garantam a inclusão social faz parte
da história da CUT por uma sociedade justa, democráti-
ca, com promoção da cidadania plena e estão contidas na
Plataforma da CUT para as Eleições 2010 elementos
norteadores da nossa ação pelo trabalho decente.

*A luta pelo Trabalho Decente
como parte da história CUTista

*Denise Motta Dau, sec. de Relações de Trabalho e Jacy Afonso, sec. de Organização e Política Sindical


